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Resumo
O artigo examina a natureza jurídica do Portal Nacional do Difal e sua rela-
ção com a exigibilidade do diferencial de alíquotas do ICMS nas operações 
interestaduais destinadas a consumidor final não contribuinte. A pesquisa 
parte da controvérsia acerca da eventual dependência da exigibilidade do 
tributo à plena funcionalidade do portal previsto no art. 24-A da Lei Comple-
mentar n. 87, de 1996. Adota-se metodologia jurídico-dogmática, com supor-
te em análise empírica exploratória do sistema e exame da jurisprudência 
dos tribunais estaduais. Os resultados indicam que o portal possui natureza 
instrumental, não integrando a regra matriz de incidência nem constituindo 
condição de exigibilidade do tributo. Conclui-se que eventuais deficiências 
operacionais não afastam a cobrança do Difal, mas evidenciam a necessidade 
de aprimoramento institucional, à luz dos princípios da cooperação, da sim-
plicidade e da transparência introduzidos pela Emenda Constitucional n. 
132, de 2023.
Palavras-chave: ICMS, Difal, federalismo fiscal, obrigação tributária, coope-
ração tributária, governança fiscal.

Abstract
This article examines the legal nature of the National Difal Portal and its 
relationship with the enforceability of the ICMS differential rate (Difal) in 
interstate transactions involving final consumers who are not taxpayers. The 
study addresses the controversy regarding whether the enforceability of the 
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tax depends on the full functionality of the portal established by Article 24-A 
of Complementary Law No. 87/1996. A doctrinal legal methodology is adop-
ted, supported by an exploratory empirical analysis of the system and a re-
view of state court case law. The findings indicate that the portal has an ins-
trumental nature and does not constitute a condition for the enforceability of 
the tax. The study concludes that operational deficiencies do not invalidate 
the Difal, but rather highlight the need for institutional improvement in light 
of the principles of cooperation, simplicity, and transparency introduced by 
Constitutional Amendment No. 132/2023.
Keywords: ICMS, Difal, fiscal federalism, tax obligation, tax cooperation, fis-
cal governance.

1. Introdução 
A disciplina do diferencial de alíquotas (Difal) do Imposto sobre operações 

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) nas operações interesta-
duais destinadas a consumidor final não contribuinte representa um dos eixos 
centrais do processo de reconfiguração do federalismo fiscal brasileiro, especial-
mente a partir da Emenda Constitucional (EC) n. 87, de 16 de abril de 2015, e de 
sua regulamentação pela Lei Complementar (LCP) n. 190, de 4 de janeiro de 
2022. Ao deslocar a tributação para o Estado de destino, o modelo buscou corrigir 
distorções históricas na repartição de receitas, agravadas pela expansão do co-
mércio eletrônico e pela crescente dissociação entre local de consumo e local de 
arrecadação.

Nesse contexto, o art. 24-A da LCP n. 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei 
Kandir), introduziu mecanismo inovador ao prever a criação de um portal eletrô-
nico destinado à centralização de informações e à racionalização do cumprimen-
to das obrigações tributárias relacionadas ao Difal. A norma insere-se em movi-
mento mais amplo de digitalização da administração tributária e de busca por 
redução de custos de conformidade, alinhando-se a tendências contemporâneas 
de simplificação e integração fiscal.

A implementação concreta desse portal, contudo, deu ensejo a controvérsia 
jurídica relevante. Parte dos contribuintes passou a sustentar que a exigibilidade 
do Difal estaria condicionada à plena funcionalidade do sistema, com fundamen-
to no § 4º do art. 24-A, que prevê regra de diferimento da produção de efeitos de 
determinadas disposições legais. A partir dessa leitura, defende-se que eventuais 
falhas ou incompletudes do portal comprometeriam a validade da cobrança do 
tributo.

Tal interpretação, entretanto, revela-se problemática sob múltiplas perspec-
tivas. Em termos dogmáticos, implica confusão entre a estrutura normativa da 
obrigação tributária e os instrumentos administrativos destinados ao seu cumpri-
mento. No plano empírico, desconsidera a existência efetiva do portal e a sua 
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funcionalidade mínima. Sob a ótica constitucional, ignora a centralidade do Difal 
como instrumento de equilíbrio federativo.

A superação dessa controvérsia exige abordagem integrada, que articule 
teoria do direito tributário, análise empírica do funcionamento do sistema e in-
terpretação constitucional orientada por princípios. Nesse sentido, a recente EC 
n. 132, de 20 de dezembro de 2023, assume papel relevante ao introduzir, no 
sistema tributário, os princípios da cooperação, da simplicidade e da transparên-
cia, impondo novos parâmetros para a organização da atividade fiscal.

O presente artigo tem por objetivo examinar a natureza jurídica do Portal 
Nacional do Difal e sua relação com a exigibilidade do tributo, à luz de uma abor-
dagem que combine análise normativa, evidência empírica e fundamentação 
constitucional. Parte-se da hipótese de que o portal possui natureza instrumen-
tal, não constituindo condição de validade ou exigibilidade do Difal, mas que sua 
implementação deficiente revela a necessidade de aprimoramento institucional 
do sistema.

Para tanto, o trabalho desenvolve-se em três etapas. Inicialmente, analisa-se 
a natureza jurídica do art. 24-A da Lei Kandir, com base na teoria da obrigação 
tributária. Em seguida, examinam-se evidências empíricas e a jurisprudência dos 
tribunais, identificando-se padrão decisório consolidado. Por fim, o problema é 
reconstruído à luz da EC n. 132, de 2023, mediante aplicação da técnica da pon-
deração de princípios.

A contribuição do estudo consiste em deslocar o debate da esfera da validade 
da cobrança do tributo para o campo da eficiência institucional, demonstrando 
que a incompletude do portal não afasta a exigibilidade do Difal, mas impõe de-
ver de aprimoramento da administração tributária, em consonância com os novos 
parâmetros constitucionais.

O problema de pesquisa consiste em determinar se a incompletude do Por-
tal Nacional do Difal constitui condição impeditiva da exigibilidade do tributo ou 
mera deficiência administrativa sem impacto sobre a validade da obrigação tribu-
tária. 

A pesquisa adota abordagem jurídico-dogmática, orientada pela interpreta-
ção textual, sistemática e teleológica do art. 24-A da Lei Complementar n. 87, de 
1996, com suporte em análise empírica exploratória qualitativa. A avaliação do 
Portal Nacional do Difal foi realizada em março de 2026, mediante observação 
funcional da interface pública e exame da documentação disponível. Utilizou-se 
lista de verificação construída a partir dos §§ 1º e 2º do art. 24-A, abrangendo a 
disponibilização de legislação, alíquotas, benefícios fiscais e obrigações acessórias 
por unidade federativa, bem como as ferramentas de apuração, emissão de guias 
e centralização das operações. O exame limitou-se às funcionalidades acessíveis 
ao usuário, sem testes automatizados de disponibilidade, desempenho, segurança 
ou arquitetura interna do sistema.
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A pesquisa jurisprudencial compreendeu decisões publicadas entre 5 de ja-
neiro de 2022, data da publicação da Lei Complementar n. 190, e 29 de março de 
2026. Foram utilizados, isoladamente e em combinação, os descritores “Portal 
Nacional do Difal”, “Portal do Difal”, “art. 24-A” e “Lei Complementar n. 
190/2022”. Incluíram-se decisões colegiadas que enfrentaram diretamente a ale-
gação de inexigibilidade fundada na inexistência ou insuficiência do portal. Ex-
cluíram-se decisões monocráticas, duplicidades e julgados restritos à anteriorida-
de ou à necessidade de lei estadual. A amostra intencional reúne cinco decisões 
dos Tribunais de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Espírito Santo, 
Santa Catarina, Mato Grosso e Rio Grande do Sul. O recorte permite identificar 
convergências argumentativas, mas não constitui censo nacional nem autoriza 
inferências quantitativas sobre toda a jurisprudência estadual.

2. Natureza jurídica do art. 24-A e do Portal Nacional do Difal
A adequada compreensão da controvérsia em torno do Portal Nacional do 

Difal exige, em primeiro plano, a delimitação precisa da natureza jurídica do art. 
24-A da LCP n. 87, de 1996. A discussão acerca da eventual exigibilidade do tri-
buto condicionada à funcionalidade do portal revela, em grande medida, uma 
confusão conceitual entre os elementos estruturais da obrigação tributária e os 
mecanismos administrativos voltados ao seu cumprimento.

Nos termos do art. 113, § 1º, do Código Tributário Nacional (CTN), a obri-
gação tributária principal nasce com a ocorrência do fato gerador, e seus elemen-
tos essenciais – hipótese de incidência, base de cálculo, sujeito passivo e alíquota 
– dependem de definição legal (BRASIL, 1966). A literatura especializada sobre 
deveres instrumentais ressalta que as obrigações acessórias servem à arrecadação 
e à fiscalização, sem recompor os elementos da obrigação principal nem transfor-
mar o seu descumprimento em pressuposto autônomo de tributação (PIRES, 
2018; PAVÃO, 2023). A constituição do crédito, por sua vez, decorre do lançamen-
to previsto no art. 142 do CTN, que não subordina a exigibilidade à existência de 
sistema tecnológico específico.

Nesse contexto, o art. 24-A da Lei Kandir deve ser interpretado como norma 
de organização administrativa e de estruturação do cumprimento das obrigações 
tributárias, inserindo-se no âmbito das chamadas obrigações acessórias. Confor-
me dispõe o art. 113, § 2º, do CTN, tais obrigações decorrem da legislação tribu-
tária e têm por objeto prestações positivas ou negativas no interesse da arrecada-
ção ou da fiscalização dos tributos, caracterizando-se como deveres instrumentais 
voltados à eficiência da atividade fiscal. O portal, portanto, não integra a regra-
-matriz de incidência do Difal, mas constitui instrumento destinado a viabilizar e 
racionalizar sua operacionalização.

A leitura do dispositivo confirma essa natureza. O caput e o § 1º do art. 24-A 
tratam da disponibilização de informações necessárias ao cumprimento das obri-
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gações tributárias, enquanto o § 2º prevê a implementação de ferramenta de 
apuração centralizada. Trata-se, portanto, de comandos dirigidos à administra-
ção tributária, com o objetivo de reduzir a assimetria informacional e a fragmen-
tação procedimental característica do ICMS. 

A complexidade do ICMS decorre, em grande medida, da fragmentação em 
legislações estaduais e distrital, que impõe aos contribuintes procedimentos dis-
tintos e alterações normativas frequentes. Em estudo com dados dos Estados bra-
sileiros, Cabello e Nakao (2021) encontraram associação entre maior complexida-
de tributária e maiores custos de conformidade, estimando que apenas a mão de 
obra dedicada ao cumprimento do ICMS correspondia, em média, a 1,5% da 
obrigação principal. O resultado atualiza evidências anteriores de que os deveres 
formais representam parcela material do custo de pagar tributos no Brasil (BER-
TOLUCCI; NASCIMENTO, 2002).

Além disso, a convivência de três esferas de governo dotadas de competência 
tributária própria exige mecanismos de coordenação capazes de reduzir duplici-
dades e procedimentos incompatíveis. Estudos sobre administração tributária di-
gital indicam que a tecnologia produz ganhos quando integra instituições, dados 
e usuários, mas pode apenas reorganizar a complexidade quando implementada 
de forma fragmentada (BASSEY; MULLIGAN; OJO, 2022). A coordenação e a 
transparência também constituem elementos centrais dos modelos contemporâ-
neos de conformidade cooperativa (LARSEN; OATS, 2019; ALMEIDA, 2022).

A controvérsia concentra-se no § 4º do dispositivo, cuja redação estabelece 
que determinadas normas “somente produzirão efeitos no primeiro dia útil do 
terceiro mês subsequente ao da disponibilização do portal”. A interpretação iso-
lada desse trecho tem levado à conclusão de que a exigibilidade do Difal depen-
deria da plena funcionalidade do sistema. A leitura sistemática, contudo, exige 
confrontar a cláusula temporal com os dispositivos expressamente enumerados, 
com o § 5º do próprio art. 24-A e com a disciplina da obrigação principal no 
CTN. Estudos especializados sobre regras de transição ressaltam que a segurança 
jurídica demanda delimitação precisa do âmbito material e temporal da norma, 
sem extensão automática de seus efeitos a situações não abrangidas pelo texto 
legal (TAGLIARI, 2021).

Em primeiro lugar, é necessário distinguir entre condição de eficácia nor-
mativa e condição de existência ou validade da obrigação tributária. O § 4º esta-
belece uma regra de diferimento temporal da eficácia de determinadas disposi-
ções legais, não introduzindo requisito adicional para a constituição do crédito 
tributário. Trata-se de regra de transição destinada a assegurar tempo razoável 
de adaptação tecnológica, cuja aplicação deve respeitar tanto a finalidade prote-
tiva quanto os limites objetivos fixados pelo legislador (TAGLIARI, 2021; LEÃO; 
MATOS, 2024).
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Em segundo lugar, a interpretação que condiciona a exigibilidade do tributo 
à funcionalidade do portal incorre em erro lógico ao atribuir a um elemento ins-
trumental o status de requisito constitutivo da obrigação tributária. A produção 
científica sobre deveres instrumentais recomenda separar a obrigação principal 
dos mecanismos de documentação, informação e controle que auxiliam o seu 
cumprimento, inclusive para que consequências próprias de um plano não sejam 
automaticamente projetadas sobre o outro (PIRES, 2018; PAVÃO, 2023). Falhas 
administrativas ou tecnológicas podem justificar tutela específica, mas não afas-
tam, por si sós, a incidência de norma tributária válida.

A distinção entre a estrutura normativa da obrigação e os meios de sua exe-
cução decorre dos §§ 1º e 2º do art. 113 do CTN e tem sido retomada pela litera-
tura especializada ao examinar os limites dos deveres instrumentais. Esses deve-
res devem guardar vínculo funcional com a arrecadação ou a fiscalização e per-
manecer sujeitos à legalidade e à proporcionalidade, sem alterar a hipótese de 
incidência ou criar condicionantes não previstas para a obrigação principal (PI-
RES, 2018; PAVÃO, 2023).

Além disso, a interpretação ampliativa do § 4º conduziria a resultados in-
compatíveis com a própria lógica do sistema federativo. A exigibilidade do Difal 
passaria a depender do grau de desenvolvimento tecnológico das administrações 
tributárias, criando assimetria indevida na aplicação da norma e incentivando 
comportamentos estratégicos por parte dos contribuintes, em afronta à neutrali-
dade e à isonomia tributária.

Por outro lado, isso não significa negar a relevância jurídica do art. 24-A. Ao 
contrário, o dispositivo desempenha função essencial na conformação do modelo 
de cumprimento das obrigações tributárias, especialmente em um sistema marca-
do pela complexidade e pela multiplicidade de jurisdições fiscais. Sua natureza, 
contudo, é de norma instrumental e organizacional, voltada à eficiência adminis-
trativa, e não de norma de incidência ou de exigibilidade.

Essa compreensão permite resolver adequadamente a tensão subjacente ao 
debate. O portal não constitui condição para a validade ou exigibilidade do Difal, 
mas sua implementação deficiente configura descumprimento de dever jurídico 
imposto à administração tributária, com repercussões relevantes no plano da efi-
ciência e da cooperação fiscal, em linha com a evolução do direito tributário 
contemporâneo.

Nesse ponto, o art. 24-A deve ser compreendido como comando organiza-
cional juridicamente vinculante, que impõe à Administração dever positivo de 
estruturar um ambiente integrado de cumprimento. A literatura recente sobre 
cooperação tributária associa esse dever à construção de relações fiscais menos 
assimétricas, baseadas em informação, previsibilidade e atuação recíproca 
(GOLDSCHMIDT; ANDRADE, 2023). Estudos sobre administração tributária di-
gital acrescentam que a eficácia de uma plataforma depende da articulação entre 
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instituições, usuários, tecnologia e resultados, não da mera disponibilização for-
mal da interface (BASSEY; MULLIGAN; OJO, 2022). A eficácia imediata do dis-
positivo manifesta-se, assim, primariamente na vinculação da Administração ao 
aprimoramento do sistema, e não na criação de uma causa geral de inexigibilida-
de do tributo.

A distinção é sutil, mas fundamental: o descumprimento de deveres instru-
mentais por parte do Estado pode ensejar responsabilização administrativa, con-
trole externo ou até mesmo revisão de procedimentos, mas não implica, automa-
ticamente, a invalidade da obrigação tributária principal.

Por fim, a interpretação sistemática do art. 24-A deve ser realizada em con-
sonância com o § 5º do dispositivo, que remete a regulamentação da apuração e 
do recolhimento do imposto a convênios celebrados no âmbito do Confaz e às 
legislações estaduais. Essa previsão reforça a ideia de que o portal não esgota os 
mecanismos de cumprimento da obrigação tributária, coexistindo com outras 
formas de operacionalização do tributo.

Dessa forma, conclui-se que o Portal Nacional do Difal constitui instrumen-
to de facilitação e racionalização do cumprimento das obrigações tributárias, não 
se configurando como elemento integrante da regra-matriz de incidência nem 
como condição de exigibilidade do tributo. Sua eventual incompletude ou defi-
ciência operacional não tem o condão de afastar a incidência da norma tributária, 
embora revele a necessidade de aprimoramento institucional do sistema.

A ausência de efeito invalidante da incompletude do portal não implica sua 
irrelevância jurídica, mas apenas o deslocamento das consequências normativas 
para o plano da responsabilidade estatal e do controle institucional, preservando-
se a integridade da obrigação tributária.

3. Literalidade do § 4º e proteção da confiança
A interpretação condicionante deve ser considerada em sua formulação mais 

consistente. Seu primeiro fundamento é literal. O § 4º do art. 24-A dispõe que 
determinadas regras da Lei Kandir somente produziriam efeitos no primeiro dia 
útil do terceiro mês subsequente à disponibilização do portal, “para a adaptação 
tecnológica do contribuinte”. A redação permite sustentar que a eficácia das nor-
mas enumeradas pressupõe não apenas a existência formal de uma página eletrô-
nica, mas a disponibilização material de estrutura apta a viabilizar a adaptação 
anunciada pelo legislador. Sob essa perspectiva, admitir um portal incompleto 
como suficiente esvaziaria a garantia temporal expressamente estabelecida pela 
lei.

Esse argumento adquire maior força no contexto da Lei Complementar n. 
190, de 2022. A literatura recente sobre o Difal demonstra que a sucessão de con-
trovérsias relativas à reserva de lei complementar e à anterioridade tornou a segu-
rança jurídica elemento central da disciplina do tributo (LEÃO; MATOS, 2024). 
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Se o próprio legislador vinculou a produção de efeitos de dispositivos específicos 
à disponibilização de infraestrutura tecnológica, o contribuinte poderia confiar 
legitimamente em que o Estado ofereceria condições minimamente adequadas de 
apuração e recolhimento antes da cobrança correspondente.

A literatura sobre administração tributária digital também recomenda cau-
tela com concepções meramente formais de disponibilização. Bassey, Mulligan e 
Ojo (2022), em revisão sistemática de 96 estudos, demonstram que o êxito de 
sistemas tributários digitais depende da interação entre contexto institucional, 
partes interessadas, tecnologia e resultados efetivamente entregues. A simples 
existência de uma plataforma não assegura simplificação quando permanecem 
fragmentação procedimental, múltiplos sistemas e dificuldades de uso. No Brasil, 
Lima et al. (2016) identificaram, na implantação do SPED, aumento de custos 
temporários e permanentes e possível transferência de encargos administrativos 
do Estado aos contribuintes.

O segundo fundamento da interpretação condicionante é a proteção da con-
fiança. No direito tributário, essa proteção exige uma base objetiva imputável ao 
Estado, a formação de expectativa legítima e prejuízo decorrente de sua frustra-
ção, além da adequação da consequência jurídica ao caso concreto (MOREIRA, 
2018). A previsão legal de um portal centralizado pode constituir essa base obje-
tiva. Em ambiente de administração cooperativa, transparência e previsibilidade 
não representam mera conveniência gerencial, mas pressupostos para uma rela-
ção fiscal menos assimétrica e mais orientada à conformidade voluntária (PI-
MENTA; SCABORA, 2023; LARSEN; OATS, 2019).

A versão mais abrangente da tese contrária conclui que, enquanto o portal 
não disponibilizar integralmente as informações e ferramentas previstas no art. 
24-A, seria inexigível o Difal disciplinado pela Lei Complementar n. 190, de 
2022. O argumento busca impedir que o Estado transfira ao contribuinte os ris-
cos e custos de uma implementação incompleta. Estudos recentes mostram que a 
digitalização pode reduzir tempo de conformidade e contatos presenciais, mas 
também produz efeitos heterogêneos e custos de adaptação, conforme o desenho 
do sistema (KOCHANOVA; HASNAIN; LARSON, 2020). A fragmentação do 
ICMS, por sua vez, associa-se empiricamente a maiores custos de conformidade 
no Brasil (CABELLO; NAKAO, 2021).

Esses fundamentos impedem que a natureza instrumental do portal seja 
confundida com irrelevância jurídica. Não conduzem, porém, necessariamente à 
inexigibilidade geral do tributo. O § 4º condiciona temporalmente apenas os dis-
positivos que enumera e emprega a expressão “disponibilização”, não “imple-
mentação integral”. Além disso, a proteção da confiança exige demonstração 
concreta da expectativa frustrada e do prejuízo, não bastando a constatação abs-
trata de que o sistema poderia ser mais eficiente. Quando a deficiência do portal 
efetivamente inviabilizar a emissão da guia ou o pagamento, a resposta juridica-
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mente adequada poderá consistir no afastamento de multas e juros, na reabertu-
ra de prazo ou na imposição de meio alternativo de cumprimento, sem que disso 
decorra, de forma automática, a extinção da obrigação principal.

4. Diagnóstico empírico 
A análise da controvérsia em torno do Portal Nacional do Difal não pode 

prescindir de uma avaliação empírica do seu funcionamento, sob pena de se cons-
truir uma discussão puramente abstrata e desconectada da realidade operacional 
enfrentada pelos contribuintes. Para tanto, realizou-se análise empírica explora-
tória qualitativa do portal eletrônico disponibilizado no âmbito do Convênio 
ICMS n. 235, de 2021, realizada mediante exame funcional das ferramentas dis-
ponibilizadas, com foco na verificação da aderência aos comandos previstos no 
art. 24-A da LCP n. 87, de 1996, especialmente quanto aos módulos informacio-
nal e de apuração.

A partir dessa análise, verifica-se que o portal atende, em termos gerais, aos 
requisitos informacionais previstos no § 1º do art. 24-A da Lei Kandir. A platafor-
ma disponibiliza aos contribuintes informações relevantes acerca da legislação 
aplicável, das alíquotas praticadas pelas unidades federativas, dos benefícios fis-
cais e das obrigações acessórias de cada unidade federativa. Esse resultado é com-
patível com a literatura que associa sistemas eletrônicos bem estruturados à redu-
ção de assimetrias informacionais e do tempo necessário ao cumprimento das 
obrigações tributárias (OKUNOGBE; POULIQUEN, 2022).

Todavia, as limitações do modelo tornam-se evidentes quando se examina o 
módulo de apuração e recolhimento. A promessa de centralização plena não se 
concretizou de forma integral, pois subsiste a necessidade de interação com siste-
mas próprios de unidades federativas e de emissão de guias individualizadas por 
operação. A literatura brasileira mostra que a complexidade do ICMS eleva os 
recursos destinados à conformidade (CABELLO; NAKAO, 2021) e que a digitali-
zação pode transferir custos administrativos aos contribuintes quando a integra-
ção é insuficiente (LIMA et al., 2016). Em perspectiva internacional, os ganhos de 
sistemas eletrônicos dependem do desenho da implementação e não decorrem 
automaticamente da substituição de procedimentos físicos por digitais (BELLON 
et al., 2022).

Essa fragmentação procedimental, embora não comprometa a existência do 
portal enquanto instrumento informacional, revela um descompasso entre a con-
cepção normativa do art. 24-A e sua implementação concreta. O modelo atual 
não elimina a complexidade das obrigações relacionadas ao Difal, mas a reorga-
niza e mantém sobre o contribuinte o ônus de lidar com múltiplos sistemas. A 
revisão sistemática de Bassey, Mulligan e Ojo (2022) demonstra que a avaliação de 
uma administração tributária digital deve considerar contexto, usuários, tecnolo-
gia e resultados, não apenas a disponibilidade nominal da plataforma.
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A constatação empírica é relevante porque permite qualificar adequada-
mente o debate jurídico. Não se trata de inexistência do portal, mas de imple-
mentação parcial de suas funcionalidades, especialmente no que se refere à apu-
ração centralizada do imposto. Essa distinção é fundamental para afastar conclu-
sões precipitadas acerca da inexigibilidade do tributo, ao mesmo tempo em que 
evidencia a necessidade de aperfeiçoamento do sistema.

5. Análise jurisprudencial do portal do Difal
Os Tribunais de Justiça Estaduais têm sido chamados a se pronunciar sobre 

a alegada insuficiência do Portal Nacional do Difal e sua eventual repercussão 
sobre a exigibilidade do tributo. O exame dos precedentes revela, de forma con-
sistente, a adoção de orientação jurisprudencial restritiva quanto ao alcance do 
art. 24-A da Lei Kandir, com prevalência de entendimento favorável à manuten-
ção da cobrança do diferencial de alíquotas.

No âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, fir-
mou-se compreensão no sentido de que o portal instituído pelo Convênio ICMS 
n. 235, de 2021, atende às exigências legais, na medida em que disponibiliza fer-
ramenta para apuração centralizada do imposto, emissão das guias de recolhi-
mento da diferença e informa a alíquota interestadual da operação. A Corte tam-
bém afastou a alegação de ausência de centralização pelo fato de o sistema estar 
hospedado em infraestrutura de unidade federativa específica, consignando que 
tal circunstância não retira do referido portal o caráter centralizado da apuração 
(DISTRITO FEDERAL, 2023).

Em linha convergente, o Tribunal de Justiça do Espírito Santo enfatizou a 
presunção de adequação do sistema, afirmando que “o portal mencionado foi 
efetivamente criado e disponibilizado [...] contendo as informações e ferramentas 
exigidas”, e que a mera alegação de falhas não é suficiente para afastar a exigibi-
lidade do tributo, sobretudo diante da ausência de prova pré-constituída (ESPÍ-
RITO SANTO, 2024).

A controvérsia atinge maior densidade interpretativa quando se examina a 
natureza jurídica do portal. Nesse ponto, a jurisprudência tem rejeitado expres-
samente a tese de que sua implementação configure condição de exigibilidade do 
tributo. O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em julgado paradigmático, as-
sentou que “a legislação não condiciona a cobrança do ICMS/Difal à plena im-
plantação do referido portal, tratando apenas da sua disponibilização”, concluin-
do que eventuais deficiências não autorizam a inexigibilidade do tributo (SANTA 
CATARINA, 2025).

No mesmo sentido, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso foi categórico ao 
afirmar que “a ausência de plena implementação do Portal Nacional do Difal não 
inviabiliza a cobrança do tributo, pois o art. 24-A [...] lhe atribui natureza instru-
mental e não condiciona a exigibilidade do tributo à operacionalidade do siste-
ma” (MATO GROSSO, 2025).
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Também o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul reconheceu a suficiên-
cia da existência formal do portal, consignando a “regularidade da instituição” e 
a “suficiência” do sistema para atender às exigências legais, afastando, por conse-
guinte, alegações de ilegalidade da cobrança (RIO GRANDE DO SUL, 2024).

Observa-se, portanto, a formação de orientação jurisprudencial predomi-
nante comum nos tribunais estaduais, no sentido de que o Portal do Difal possui 
natureza instrumental e que sua eventual incompletude não constitui óbice à exi-
gibilidade do tributo. O portal possui natureza eminentemente instrumental, vol-
tada à facilitação do cumprimento das obrigações tributárias, não se configuran-
do como elemento constitutivo da obrigação principal nem como condição de 
exigibilidade do tributo. A jurisprudência, assim, privilegia a continuidade da 
arrecadação, a estabilidade federativa e a preservação da legalidade tributária, 
afastando interpretações que subordinem a incidência normativa a requisitos tec-
nológicos.

Não se ignora, contudo, que a própria jurisprudência reconhece a existência 
de dificuldades práticas enfrentadas pelos contribuintes. Em alguns casos, os jul-
gados mencionam a complexidade operacional do sistema e os custos adicionais 
decorrentes da ausência de integração plena. Essas observações, embora não con-
duzam à invalidação da cobrança, indicam sensibilidade dos tribunais à dimen-
são prática do problema.

O quadro que emerge da análise empírica e da jurisprudência é, portanto, 
de relativa convergência. De um lado, reconhece-se que o portal existe e cumpre 
parcialmente sua função, especialmente no plano informacional. De outro, admi-
te-se que o modelo ainda não alcançou o grau de integração e eficiência previsto 
pelo legislador, mantendo elevado nível de complexidade operacional.

Essa convergência permite afastar tanto a tese de inexistência do portal 
quanto a conclusão de que sua incompletude inviabilizaria a exigibilidade do Di-
fal. Ao mesmo tempo, evidencia a existência de uma lacuna institucional relevan-
te, que não pode ser ignorada pelo intérprete.

Nesse sentido, a análise empírica e jurisprudencial reforça a conclusão de 
que o problema não reside na validade da cobrança do tributo, mas na qualidade 
do modelo de cumprimento das obrigações tributárias. Trata-se de questão que 
se insere no campo da eficiência administrativa e da cooperação fiscal, devendo 
ser enfrentada por meio de instrumentos de controle e aprimoramento institucio-
nal, e não pela via da negação da exigibilidade tributária.

6. Ponderação de princípios e a releitura do art. 24-a à luz da Emenda 
Constitucional n. 132, de 2023

A controvérsia em torno da funcionalidade do Portal Nacional do Difal re-
vela, em última análise, uma tensão entre valores constitucionais que passaram a 
ocupar posição central no sistema tributário brasileiro, especialmente após a pro-



DOUTRINA NACIONAL 139

ARAÚJO, Edilson Silva. Exigibilidade do Difal e natureza jurídica do portal nacional:  
análise dogmática, empírica e constitucional à luz da EC n. 132, de 2023.

Revista Direito Tributário Atual v. 63. ano 44. p. 128-147. São Paulo: IBDT, 2º quadrimestre 2026.

mulgação da EC n. 132, de 2023. A solução não pode apoiar-se apenas na classi-
ficação abstrata da obrigação: exige compatibilizar equilíbrio federativo, legalida-
de, confiança, cooperação e simplicidade à luz das consequências concretas de 
cada alternativa. A literatura sobre proteção da confiança e cooperação tributária 
oferece parâmetros para esse juízo ao exigir, simultaneamente, previsibilidade da 
atuação estatal e reciprocidade na relação entre Fisco e contribuinte (MOREIRA, 
2018; GOLDSCHMIDT; ANDRADE, 2023).

De um lado, encontra-se o princípio do equilíbrio e da harmonia federativa, 
que orienta a repartição de competências e receitas no Estado brasileiro. O Difal 
concretiza essa diretriz ao destinar parcela do ICMS ao Estado de consumo nas 
operações interestaduais com consumidor final, conforme o desenho introduzido 
pela EC n. 87, de 2015. A literatura recente sobre a Lei Complementar n. 190, de 
2022, evidencia que a disciplina do Difal integra a arquitetura constitucional da 
tributação no destino e que as controvérsias sobre sua exigência devem ser resol-
vidas sem desconsiderar a repartição federativa de receitas (LEÃO; MATOS, 
2024).

De outro lado, a EC n. 132, de 2023, introduziu, no § 3º do art. 145 da Cons-
tituição, os princípios da simplicidade, da transparência, da justiça tributária, da 
cooperação e da defesa do meio ambiente. No que interessa ao presente estudo, 
cooperação, simplicidade e transparência exigem que a Administração reduza 
custos de conformidade e aumente a previsibilidade das relações fiscais. Essa di-
retriz converge com a literatura sobre conformidade cooperativa, que identifica 
confiança, diálogo, transparência e segurança como elementos de uma relação 
menos adversarial entre Fisco e contribuinte (OWENS et al., 2024).

A coexistência desses princípios gera uma tensão normativa evidente no caso 
do Portal do Difal. A preservação da exigibilidade do tributo atende ao objetivo 
de equilíbrio federativo, mas a manutenção de um modelo operacional fragmen-
tado compromete os ideais de simplificação e cooperação. A resposta deve har-
monizar os dois planos: a proteção da confiança exige consequência proporcional 
ao prejuízo concretamente demonstrado, enquanto a cooperação tributária im-
põe à Administração deveres positivos de informação, coordenação e aperfeiçoa-
mento institucional (MOREIRA, 2018; GOLDSCHMIDT; ANDRADE, 2023).

Nesse contexto, a teoria dos princípios desenvolvida por Robert Alexy (2011, 
p. 90) oferece ferramenta metodológica adequada para a análise do problema. 
Segundo o autor, princípios são mandamentos de otimização que devem ser rea-
lizados na maior medida possível, dentro das possibilidades fáticas e jurídicas 
existentes. Quando há colisão entre princípios, a solução exige a atribuição de 
pesos relativos, considerando-se as circunstâncias concretas do caso (ALEXY, 
2011, p. 96).

Desse modo, a compatibilização desses princípios requer exame de adequa-
ção, necessidade e proporcionalidade da solução proposta. A consequência jurídi-



REVISTA DIREITO TRIBUTÁRIO ATUAL v. 63140

ARAÚJO, Edilson Silva. Exigibilidade do Difal e natureza jurídica do portal nacional:  
análise dogmática, empírica e constitucional à luz da EC n. 132, de 2023.

Revista Direito Tributário Atual v. 63. ano 44. p. 128-147. São Paulo: IBDT, 2º quadrimestre 2026.

ca deve responder à intensidade da falha estatal e ao prejuízo comprovado, pre-
servando a confiança sem ampliar uma regra de transição além do seu âmbito 
normativo. Essa análise contextual evita tanto a irrelevância prática do § 4º quan-
to a conversão de qualquer deficiência operacional em causa automática de inexi-
gibilidade geral (MOREIRA, 2018; TAGLIARI, 2021).

Aplicando-se essa lógica ao presente tema, a supressão geral da exigibilida-
de do Difal com fundamento na incompletude do portal imporia sacrifício exces-
sivo ao equilíbrio federativo. A medida comprometeria a repartição constitucio-
nal de receitas e poderia reintroduzir distorções que a EC n. 87, de 2015, buscou 
corrigir, embora a falha tecnológica possa justificar proteção individual quando 
efetivamente impedir o cumprimento. Além disso, respostas jurídicas dissociadas 
do prejuízo concreto podem estimular condutas estratégicas, ao passo que mode-
los baseados em serviço, confiança e tratamento responsivo tendem a favorecer a 
conformidade voluntária (LEÃO; MATOS, 2024; PIMENTA; SCABORA, 2023).

Por outro lado, a manutenção da exigibilidade do tributo não pode significar 
a desconsideração dos princípios da cooperação e da simplicidade. A persistência 
de um modelo fragmentado e oneroso representa descumprimento de deveres 
positivos impostos à administração tributária. A literatura recente mostra que a 
digitalização pode reduzir tempo de conformidade e melhorar a arrecadação, mas 
seus resultados dependem da integração institucional, da experiência do usuário 
e da capacidade de corrigir custos de adaptação (BASSEY; MULLIGAN; OJO, 
2022; BELLON et al., 2022). O Estado deve, portanto, aperfeiçoar continuamente 
o portal, sem transferir ao contribuinte o ônus de sua fragmentação.

A solução adequada, portanto, consiste em reconhecer a prevalência do 
princípio do equilíbrio federativo no plano da exigibilidade do tributo, sem afas-
tar a incidência dos princípios da cooperação e da simplificação no plano da or-
ganização administrativa. Em termos práticos, isso significa afirmar que a incom-
pletude do portal não afasta a exigibilidade do Difal, mas configura descumpri-
mento de dever constitucional de aprimoramento do sistema.

Essa conclusão encontra respaldo no caráter vinculante das diretrizes cons-
titucionais dirigidas à organização da atividade tributária. Ao inserir cooperação, 
simplicidade e transparência no § 3º do art. 145, a EC n. 132, de 2023, não for-
mulou recomendações meramente gerenciais: estabeleceu parâmetros jurídicos 
para o desenho e o aprimoramento das administrações tributárias. A literatura 
especializada identifica a cooperação como princípio capaz de impor deveres re-
cíprocos e de orientar estruturas institucionais mais previsíveis e eficientes 
(GOLDSCHMIDT; ANDRADE, 2023). No caso do Portal do Difal, esses coman-
dos vinculam a Administração à redução da fragmentação e dos custos de confor-
midade, sem alterar por si mesmos a hipótese de incidência do tributo.

Assim, o art. 24-A da Lei Kandir deve ser reinterpretado à luz desse novo 
paradigma constitucional. Sua função não se esgota na criação de um portal ele-
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trônico, mas consiste em inaugurar um modelo de integração fiscal que deve ser 
progressivamente aperfeiçoado. A leitura do dispositivo como mera formalidade 
esvazia seu potencial transformador, enquanto a interpretação que condiciona a 
exigibilidade do tributo à sua plena implementação incorre em exagero incompa-
tível com a estrutura do sistema tributário.

A abordagem por ponderação permite, portanto, superar essa dicotomia. O 
portal deve ser compreendido como instrumento de realização dos princípios da 
cooperação e da simplificação, cuja implementação deficiente não invalida o tri-
buto, mas revela a necessidade de atuação estatal orientada à sua melhoria contí-
nua.

Nesse sentido, a questão deixa de ser meramente tributária para assumir 
dimensão institucional. O problema não reside na validade da cobrança do Difal, 
mas na qualidade da governança fiscal e na capacidade do Estado de implemen-
tar, de forma eficiente, as diretrizes constitucionais recentemente introduzidas.

Essa reconfiguração do debate é particularmente relevante no contexto do 
processo de reforma tributária em curso, que busca construir um sistema mais 
integrado e menos oneroso para os contribuintes. A experiência do Portal do 
Difal oferece lições importantes sobre os desafios de implementação de soluções 
tecnológicas em um ambiente federativo complexo, reforçando a necessidade de 
mecanismos de coordenação e controle.

Dessa forma, a análise constitucional do tema conduz à conclusão de que a 
exigibilidade do Difal deve ser preservada, em nome do equilíbrio federativo, ao 
passo que a Administração Tributária deve ser instada a aperfeiçoar o portal, em 
cumprimento aos princípios da cooperação, da simplicidade e da transparência. 
Trata-se de solução que concilia os valores constitucionais em jogo, evitando tan-
to o esvaziamento do sistema tributário quanto a perpetuação de ineficiências 
administrativas.

A questão, portanto, não se resolve no plano da validade da exigência tribu-
tária, mas na necessidade de aperfeiçoamento da governança fiscal.

7. Considerações finais
A análise desenvolvida ao longo do presente trabalho permite afirmar, com 

elevado grau de segurança teórica e empírica, que o Portal Nacional do Difal não 
se configura como elemento constitutivo da obrigação tributária, nem como con-
dição de exigibilidade do diferencial de alíquotas do ICMS nas operações interes-
taduais destinadas a consumidor final não contribuinte.

A partir da distinção entre a estrutura normativa da obrigação tributária e 
os instrumentos administrativos voltados ao seu cumprimento, demonstrou-se 
que o art. 24-A da Lei Complementar n. 87, de 1996, possui natureza eminente-
mente instrumental e organizacional. O portal nele previsto destina-se à facilita-
ção do cumprimento das obrigações tributárias, inserindo-se no campo das obri-
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gações acessórias, sem integrar a regra-matriz de incidência do tributo.
A interpretação literal do § 4º e a proteção da confiança conferem plausibi-

lidade à tese contrária, pois a Administração não pode exigir adaptação tecnoló-
gica sem oferecer infraestrutura minimamente apta ao cumprimento. Esses fun-
damentos, contudo, não conduzem à inexigibilidade geral do Difal. O dispositivo 
condiciona temporalmente apenas as regras que enumera e exige a disponibiliza-
ção do portal, não sua implementação integral. Quando houver prova de que 
uma falha estatal inviabilizou a apuração ou o pagamento, a tutela deve incidir 
sobre a consequência correspondente – prazo, mora, penalidade ou obrigação 
acessória –, sem afastar automaticamente a obrigação principal.

No plano empírico, a análise do funcionamento do portal evidencia que, 
embora a dimensão informacional do sistema esteja, em grande medida, atendi-
da, persistem limitações relevantes no módulo de apuração e recolhimento do 
imposto. A ausência de centralização plena e a manutenção de procedimentos 
descentralizados impõem custos significativos aos contribuintes, revelando um 
descompasso entre a concepção normativa do modelo e sua implementação con-
creta.

A jurisprudência dos Tribunais de Justiça tem respondido a esse cenário 
com relativa uniformidade, afastando a tese de inexigibilidade do Difal com fun-
damento na incompletude do portal. Os julgados analisados reconhecem a exis-
tência do sistema e sua aptidão mínima para viabilizar o cumprimento das obri-
gações tributárias, ao mesmo tempo em que rejeitam a interpretação de que a 
plena funcionalidade do portal constitua requisito para a cobrança do tributo.

Sob a perspectiva constitucional, a controvérsia revela uma tensão entre o 
princípio do equilíbrio federativo e os princípios da cooperação, da simplicidade 
e da transparência, reforçados pela Emenda Constitucional n. 132, de 2023. A 
aplicação da técnica da ponderação conduz à conclusão de que a preservação da 
exigibilidade do Difal se impõe como medida necessária à manutenção da har-
monia federativa, sem prejuízo do reconhecimento de deveres positivos da admi-
nistração tributária voltados ao aprimoramento do sistema.

Dessa forma, a incompletude do portal não pode ser invocada como funda-
mento para afastar a incidência do tributo, mas deve ser compreendida como fa-
lha institucional que demanda correção. O problema desloca-se, assim, do plano 
da validade da cobrança para o plano da eficiência administrativa e da governan-
ça fiscal.

As deficiências identificadas também podem ser enfrentadas por mecanis-
mos de controle institucional. O art. 52, XV, da Constituição atribui ao Senado 
Federal a avaliação periódica da funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, 
enquanto o art. 71, IV, autoriza o Tribunal de Contas da União (TCU) a realizar 
auditorias operacionais, inclusive por solicitação do Congresso Nacional. Nesse 
contexto, a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal pode avaliar a 
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conveniência de solicitar exame técnico sobre a aderência do portal ao art. 24-A, 
a integração entre os sistemas envolvidos e os custos de conformidade remanes-
centes.

Essa atuação não se confundiria com controle de constitucionalidade nem 
com revisão da exigibilidade do Difal. Eventual auditoria operacional conduzida 
pelo TCU teria por finalidade aferir eficiência, eficácia e economicidade e for-
mular recomendações de aprimoramento na plataforma do Difal. Estudos empí-
ricos sobre esse instrumento mostram sua vocação para aperfeiçoar a gestão e 
monitorar a implementação de recomendações, ao mesmo tempo em que alertam 
para a necessidade de coordenação e respeito às competências dos entes em con-
textos federativos (FLEISCHMANN, 2019; MELO; PASSOS, 2018). O controle 
externo aparece, assim, como consequência institucional possível da análise, e 
não como eixo autônomo da tese do artigo.

Em síntese, a solução juridicamente adequada para a controvérsia não reside 
na negação da exigibilidade do Difal, mas na conjugação de dois movimentos 
complementares: a preservação do tributo como instrumento de equilíbrio fede-
rativo e o aprimoramento contínuo do modelo operacional de cumprimento das 
obrigações tributárias.

A controvérsia, portanto, não se resolve no plano da validade da exigência 
tributária, mas no âmbito da governança fiscal, impondo à Administração Tribu-
tária o dever de aperfeiçoamento institucional do sistema, em consonância com 
os princípios da cooperação, da simplicidade e da transparência introduzidos 
pela Emenda Constitucional n. 132, de 2023.
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